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Cortez e Gicquel: Aparelho estatal e politicas publicas no Brasil

No ultimo dia 3, um incéndio atingiu os transformadores da subestacdo de energia da cidade de Macapa.

Segundo mformagoes veliculadas peI aimprensa, 90% da populacéo (cercade 765 mil pessoas) ficou sem
= te, danosas consequéncias, incluindo a decretacdo pelo

as elei¢bes municipais.

OPINIAO

A subestacéo atingida é a maisimportante do Estado do

Amapa, sendo aresponsavel pela aimentacéo de energia elétrica de 13 das 16 cidades do estado. As
causas do apagdo ainda estdo sendo investigadas pela Agéncia Nacional de Energia Elétrica (Anegl) e
pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), mas j& se sabe que um dos transformadores estava
inoperante desde 2019.

Sem energia elétrica, os sistemas hidraulicos, a rede de hospitais (sobrecarregada com ainternacéo de
paci entes acometidos pela Covid-19), os servigos eletronicos de comunicagdo e bancarios, bombas de
postos de gasolina, esquemas de seguranca, procedimentos sanitérios — apenas para citar alguns
exemplos — simplesmente ndo funcionam. O Amapa mergulhou num caos generalizado, e a decretacéo
de estado de calamidade publica na capital e no Estado tornou-se inevitavel.

Considerado como o0 maior apagdo da histériado Brasil, 0 evento serviu para evidenciar a enorme
fragilidade do sistema elétrico do Amapé, a comecar pela auséncia de seguranca ou backup

do sistema. A constatacdo € de total auséncia de fiscalizagéo prévia e acompanhamento por parte da
Anedl.

O diretor-geral da agéncia, ap0os 0 episodio, demorou uma semana para anunciar a abertura de uma
investigacdo sobre as causas. Admitiu ser precaria a atuacéo do 0rgéo devido a enorme extenséo de
linhas de transmissdo (150 mil quilémetros) e a quantidade de subestacdes (3.409) no pais. Afirmou, por
fim, gue aagéncia "nao conseguiria verificar sozinha a rede elétrica do Rio Grande do Sul ao
Amazonas' e que a dificuldade nafiscalizagdo decorria das informagdes ndo repassadas anual mente
pelas concessionarias do setor (empresas privadas).
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A Justicafederal deferiu ordem judicial para o imediato restabel ecimento do fornecimento de energia
elétrica (processo 1008292-03.2020.4.01.3100), fundamentando que "o Estado Brasileiro conduz a
todos como 'gado’, a mercé da indevida apropriacdo do aparelho estatal por grupos econdémicos e
politicos, umbilicalmente unidos, sequiosos de imoral enriquecimento ilicito, sem nenhuma
responsabilidade com o futuro do pais, que segue a esmo, sem planegjamento estratégico algum, refém
do atraso, do subdesenvolvimento e da ma gestdo dos negocios do erario”. A decisdo ressaltou, ainda,
gue "estamos regredindo para os tempos da Idade Média, em razéo de um Estado que enveredou
totalmente para o descaminho da corrupcéo e da ma gestao”.

A inérciada Aneel no apagdo, como uma condutainstitucional, se assemelha ao recente caso
vergonhosamente intitulado como "a guerradavacina', envolvendo outra agénciareguladora, a Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria (Anvisa).

A agéncia, a despeito da enorme esperanca mundial de superacdo da pandemia da Covid-19, por meio da
descoberta de uma vacina eficaz, resolveu suspender os testes da vacina Coronavac, conduzidos pelo
Instituto Butantan em parceria com uma empresa farmacéutica chinesa.

N&o suficiente o imbréglio que vinculou inveridicamente a morte de um voluntério aos testes aplicados a
vacina parajustificar ainterrupgdo da pesquisa, 0 Brasil assistiu estarrecido a mais uma manifestagéo
negacionista do chefe do Poder Executivo federal sobre a desnecessidade da vacina e da vacinacdo em
massa.

Suspeita-se que, na determinagdo para suspensao dos testes, a Anvisa néo tenha se conduzido por
critérios técnicos, mas, por interferéncia politica, diante do fato de o presidente da Republicater
comemorado a decisdo, aém da mencéo ao governador de Sao Paulo, adversario politico declarado na
eleicdo de 2022 e um dos responsaveis pela parceria do Instituto Butantan com a farmacéutica chinesa.

Aforaa perplexidade do pais com 0 maior apagéo de energia elétrica da histéria, os brasileiros estéo
preocupados agora com a possibilidade da politizagdo da vacina contra a Covid-19.

Séo fatos sequenciais extremamente negativos que envolvem a um sO tempo duas importantes agéncias
reguladoras (Aneel e Anvisa). O trago comum nos dois casos € a distor¢do dos objetivos publicos das
agéncias, por conta dainterferéncia de interesses estranhos aos seus fins, em claro desvio de finalidade.

Importante dizer que as agéncias foram instituidas no Brasil, na década de 90, inspiradas no modelo
norte-americano de independéncia e autonomia. A atividade regulatéria marcou de forma significativaa
mudanca do paradigma do Estado social — caracterizado pelo monopdlio estatal na prestacéo dos
Servicos publicos — para o paradigma do Estado regulador — conhecido pelo processo de concessdo
dos servicos publicos estatais ao setor privado, colocando o papel do Estado nafuncéo de regulacéo das
atividades respectivas.
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A propositadaineficiéncia da atuacdo estatal nas politicas publicas, aliada a outros fatores, gerou criticas
ao Estado socia e fez despontar para a defesa da necessidade de haver uma melhor atuacéo da
Administracdo Publica, que proporcione servigos publicos de qualidade com menos gastos financeiros.

Pautado nessa mudanca de pensamento, o Direito publico brasileiro experimentou uma enorme
transformacao operada pela Lel 8.031/1990, que instituiu 0 Programa Nacional de Desestatizacado,
implicando na privatizagao de servigos antes monopolizados pelo Estado. A transposi¢céo paraa
iniciativa privada impds, de qualquer forma, ao Estado brasileiro, a contrapartida de acompanhamento e
fiscalizacdo, através da criacdo de agéncias reguladoras.

Ainda que ndo fosse 0 propdsito originario, na situacéo brasileira e dos demais paises da América Latina
0 surgimento das agéncias acabou se vinculando a um contexto de desmantelamento do Estado social.

As arbitrariedades das decisdes das agéncias, influenciadas por interesses de grupos organizados
privados, bem como a falta de controle dos 0rgéos estatai s sobre seus atos, gerou paul atinamente novos
descontentamentos. Significa dizer que, na medida em que aumentava o nimero de regulamentos
expedidos pelas agéncias, a discricionariedade técnica transmudava-se em poder indiscriminado,
afetando ndo sb os regulados, mas toda a col etividade que se beneficia dos servicos publicos realizados
por empresas privadas.

N&o obstante as restri¢cdes ao modelo, as agéncias tem que se diferenciar de outros 6rgéos da
administracéo publica exatamente em raz&o da exigéncia de independéncia técnica decisoria. Gustavo
Binenbojm, em "Agéncias reguladoras independentes e democracia no Brasil", ressalta que os atos
desses Orgéaos possuem motivacdes técnicas, ndo se sujeitando ao recurso hierarquico improprio. Néo se
sujeitam, dessa forma, a revisao de suas decisdes pel os ministérios aos quais estdo vinculadas e até
mesmo pelo presidente, cabendo somente 0 exame e o veredito judicial, por forga do artigo 5°, XXXV,
da Constituicéo Federal.

O ST, inclusive, ja consignou que a propria"interferéncia do Poder Judiciario emregras de elevada
especificidade técnica do setor elétrico por meio de liminar configura grave lesdo a ordem publica™
(Agint na PET no ARE no RE nos EDcl no AgRg na PET — Suspensao de Liminar e de Sentenca, Rel.
Jo&o Otavio de Noronha, Corte Especial, j.14.12.2018).

A idealizac8o das agéncias regulatorias, no bojo de politicas publicas de fiscalizagdo e cont
role eficientes e comprometidos com os interesses publicos, partiu da suposi¢éo de que uma regul agéo
burocratizada e tecnocrética atenderia melhor a esses interesses.

Dessa forma, as agéncias reguladoras, como 6rgaos do Estado, deveriam atuar, ao menos, de formaa
prevalecer o interesse publico, ndo se deixando pressionar por agentes das empresas privadas, da politica
ou dos governos, agindo e fiscalizando tecni camente os servicos transferidos ou delegados.

Acredita-se, pois, que na atuacdo desses agentes regul atorios existe a possibilidade de adequacéo e de
aproximacao da discricionariedade técnica aos interesses e exigéncias do Estado democrético de Direito.

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 18/11/2020



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

As politicas publicas sdo, em suma, 0 conjunto de medidas e de programas criados para garantir o bem-
estar da populacéo e, por isso, ndo podem prescindir do controle, da fiscalizacéo e do acompanhamento
estatal, sobretudo técnico e cientifico, contando, na sua formulagdo, com o didlogo direto entre governo
e sociedade civil.

Os conselhos nacionais, também chamados de consel hos de participacéo ou conselhos de politicas
publicas, criados para serem os responsaveis pelo incentivo a participacdo social, ndo obstante a sua
importancia para o fortalecimento e articulacdo dos mecanismos e instancias democraticas de did ogo,
tém sido, no entanto, extintos ou esvaziados pelo governo federal.

Como a estruturagéo do Estado moderno e de bem-estar social se desenvolve segundo alegitimidade do
poder politico perante a economia, os direitos, as garantias fundamentais e a sociedade, esse quadro
sombrio nos leva dizer que discursos de privatizagdo ndo estdo pautados na eficiéncia estatal e que as
politicas publicas de Estado estéo sendo duramente atingidas pelo apagéo de projetos sociais e
econdmicos de responsabilidade dos 6rgdos de governo.
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